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A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2010110-45.2014.815.0000
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator
Embargante: Renault do Brasil S.A.
Advogado : Thiago Cartaxo Patriota
Embargado : Daniel Adler Trindade Cavalcante
Advogado : Paulo Goes

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.   OMISSÃO  , 
OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO  NO  JULGADO. 
REDISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  JÁ  ENFRENTADA  NO 
ACÓRDÃO.  MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO.  REJEIÇÃO. 

-  Os  embargos  de  declaração,  ao  fundamento  de 
contradição, obscuridade e omissão, não se prestam para 
modificação  do  mérito  recursal,  demonstrando  o 
embargante,  na verdade,  simples  inconformismo com o 
resultado do julgado.

− Estando  o  acórdão  suficientemente  fundamentado, 
prevalece o princípio do livre convencimento motivado, 
segundo o qual o magistrado forma e firma sua convicção 
a  partir  das  provas,  da  legislação  pertinente,  da 
jurisprudência,  enfim,  sem  estar  necessariamente 
vinculado às alegações das partes.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  os  embargos 
declaratórios.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Renault 
do Brasil S.A. contra os termos do acórdão, fls. 129/135, que negou provimento 
ao agravo de instrumento interposto nos autos da ação ordinária de obrigação 
de fazer c/c danos morais ajuizada por Daniel Adler Trindade Cavalcante em 
seu desfavor,  mantendo a decisão do Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca de 
Campina  Grande  que  deferiu  a  liminar  pleiteada  para  determinar  que  a 
promovida concedesse um carro reserva ao promovente,  sob pena de multa 
diária no importe de R$ 2.00,00 (duzentos reais) até o limite de R$ 10.000,00 
(dez mil reais).

Em suas razões recursais, fls. 140/144, o recorrente afirma 
que “além de obscura, a decisão é contraditória, pois no relatório constou que a 
agravante  salientou “que o  veículo  objeto  da  lide  não  apresentou vícios  de 
fabricação, mas problemas decorrentes do mau uso do equipamento”, o que 
deixa claro que não houve conhecimento da existência do alegado defeito, não 
sendo, portanto, incontroversa a questão”.

Alega  que  “havendo  controvérsia  quanto  à  origem  do 
inconveniente no produto, somente através da perícia técnica é que se poderia 
atribuir verossimilhança às alegações do embargado”.

Assevera  que  “o  fato  do  veículo  ter  apresentado 
inconveniente  e  este  estar  protegido  pela  garantia  contratual  não  pode  ser 
interpretado  como  sinônimo  (ainda  que  em  cognição  sumária)  de  que  se 
presume que o problema decorre de vício de fabricação”.

Sustenta que a decisão encontra-se contraditória  no que 
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concerne à irreversibilidade da medida, uma vez que “se o embargado não tem 
condições de local veículo durante o trâmite processual, certamente não terá 
condições de restituir à embargante os valores que esta vem suportando com as 
locações do veículo que foi a ele disponibilizado”.

Requer,  por fim, o empréstimo de efeitos infringentes,  a 
fim de acolher os embargos, para revogar a decisão de 1º grau, ante a ausência 
de verossimilhança das alegações do embargado.

É o relatório.

V O T O

Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  –  Juiz 
convocado/Relator

Em conformidade com a sistemática recursal estabelecida 
pelo art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração somente 
são cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição” 
ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal”.

É necessário, portanto, para o seu acolhimento, a presença 
de  alguns  desses  pressupostos,  de  sorte  que inexistindo-os  a  sua  rejeição  é 
medida que se impõe.

In  casu,  o  Acórdão  foi  bastante  claro  e  preciso,  ao  se 
pronunciar  sobre as questões  ora abordadas nos embargos,  notadamente ao 
analisar  a  presença dos  requisitos  do art.  273 do Código de  Processo  Civil, 
necessários  à  concessão  da  antecipação  de  tutela,  consoante  se  observa   do 
seguinte trecho, fls. 132/133:

“(...)
Com efeito, de acordo com o art. 273 do CPC, para o deferimento da 
antecipação  de  tutela,  necessária  se  faz  a  existência  de  prova 
inequívoca  e  o  convencimento  do  juiz  da  verossimilhança  da 
alegação,  bem  como,  a  demonstração  de  fundado  receio  de  dano 
irreparável  ou  de  difícil  reparação,  além  da reversibilidade  do 
provimento antecipatório.
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No caso dos autos, consoante já externado na decisão que indeferiu o 
pedido de efeito suspensivo formulado, presente a verossimilhança 
das  alegações  do  autor,  porquanto  restou  incontroverso  que  este 
adquiriu  o  referido  veículo  com  garantia  de  03  (três)  anos  e  este 
apresentou defeito no prazo coberto pela garantia. 

De igual modo, demonstrado, ao menos neste momento, o fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil  reparação, uma vez que o 
agravado comprovou ser representante comercial, fl. 61v, profissional 
que depende de viagens para o sustento próprio e de sua família. 

Por conseguinte, a ausência de um veículo em seu dia a dia pode 
acarretar-lhe prejuízo,  notadamente porque depende de carro para 
exercer  seu  labor,  não  tendo  condições  de  arcar  com  locação  de 
automóvel durante todo o trâmite processual, causando-lhe prejuízos 
financeiros de maior proporção se comparado a uma concessionária 
de veículos.

Colaciono alguns julgados de casos análogos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 526 
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  ARGUIÇÃO  PELO 
AGRAVADO.  DEFEITO  EM  VEÍCULO  ZERO  QUILÔMETRO. 
DEMORA  NO  CONSERTO.  TUTELA  ANTECIPADA. 
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  CARRO  RESERVA.  DEFERIMENTO. 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.  1.  É  admissível  o  agravo  de 
instrumento quando a parte deixa de cumprir o disposto no artigo 
526 do código  de processo civil,  deixando o agravado de arguir  e 
comprovar a irregularidade, como in casu. 2. Para o deferimento da 
antecipação  de  tutela  faz-se  necessário  a  existência  de  prova 
inequívoca  e  verossimilhança  da  alegação,  cumulativamente, 
consoante estabelece o art. 273, caput, do código de processo civil. 3. 
Inexiste a verossimilhança dos alegados, tampouco a existência de 
lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  requisitos  essenciais  para  o 
deferimento  do  efeito  suspensivo  do  presente  recurso.  4.  Em 
princípio,  o  agravado  demonstrou  a  verossimilhança  de  suas 
alegações, comprovando problemas recorrentes no seu veículo, que 
o levaram a deixar o automóvel para conserto reiteradas vezes. 5. 
Recurso conhecido e desprovido. (TJDF; Rec 2014.00.2.019532-4; Ac. 
847.136; Rel. Des. Silva Lemos; DJDFTE 20/02/2015; Pág. 288) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. 
AÇÃO  ORDINÁRIA.  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  DEFEITO. 
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  REQUISITOS  LEGAIS. 
VEROSSIMILHANÇA  E  FUNDADO  RECEIO  DE  DANO 
IRREPARÁVEL EXISTENTES. RECURSO NÃO PROVIDO. Havendo 
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prova inequívoca que convença da verossimilhança das alegações e o 
fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, o pedido 
de  antecipação  de  tutela  deve  ser  deferido.  Deve  ser  mantida 
antecipação de tutela para fornecimento de veículo reserva quando, 
estando o veículo ainda em posse da ré, não houver comprovação 
de que o defeito tenha sido sanado. (TJMG; AI 1.0040.14.001345-
5/001;  Rel.  Des.  José  Flávio  de  Almeida;  Julg.  03/09/2014;  DJEMG  
12/09/2014) 
(...)”

Mais  adiante  a  decisão  embargada  expõe  claramente  a 
questão  da  necessidade  de  perícia  e  dilação  probatória,  inclusive  com 
necessidade de perícia,  o  que ocorrerá  na instrução processual.  No entanto, 
considera que o autor comprovou a existência de defeito do veículo dentro do 
prazo de garantia e o prejuízo que estaria sofrendo, no exercício de seu labor 
caso permanecesse sem carro. Senão vejamos:

“(…) Não bastasse a presença dos requisitos autorizadores da tutela 
antecipada, neste momento processual, ainda não há segurança acerca 
da origem dos problemas do veículo, se estes se deram por mau uso 
ou por defeito de fábrica, fatos que demandam perícia e consequente 
dilação  probatória,  o  que  somente  pode  ser  constatado  com  a 
instrução processual. 

Ademais,  não  há  que  se  falar  em  incompatibilidade  entre  que  os 
pedidos de antecipação de tutela e o principal são incompatíveis entre 
si,  porquanto  os  instrumentos  probatórios  colacionados  aos  autos 
informam que um dos pedidos de mérito do autor é a substituição do 
seu automóvel por outro.

No tocante à irreversibilidade da medida, esta encontra-se ausente, 
uma vez que, se realizada a instrução processual e restar demonstrada 
a culpa do agravado para ultimação do vício apontado no veículo, 
com  a  consequente  isenção  de  responsabilidade  da  agravante,  a 
medida  antecipatória  poderá  ser  imediatamente  revogada,  com  o 
ressarcimento dos prejuízos eventualmente suportados.

Portanto, tenho que a decisão agravada deve ser mantida, porque, em 
princípio, o autor demonstrou a verossimilhança de suas alegações, 
comprovando problemas recorrentes no seu veículo, que o levaram a 
deixar o automóvel para conserto reiteradas vezes.
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Assim, não vejo razão para modificar o posicionamento  externado na 
decisão combatida, a qual deve ser integralmente mantida, e a cujos 
fundamentos também me reporto como razões de decidir o mérito do 
presente recurso. (...)”

Assim, a decisão não se encontra eivada de quaisquer dos 
vícios  apontados,  notadamente  porque  cabe  ao  magistrado  utilizar-se  dos 
critérios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade  ao  decidir.  No  caso,  esta 
relatoria  entendeu  que  o  autor  arcará  com  prejuízos  financeiros  de  maior 
proporção  com  a  locação  de  carro,  principalmente  se  comparado  a  uma 
concessionária de veículos, extraindo-se daí a irreversibilidade da medida, caso 
modificada a decisão de 1º grau.

Como  se  vê,  o  r.  Acórdão  encontra-se  suficientemente 
fundamentado,  não  havendo  dúvidas  a  serem  dirimidas,  prevalecendo  o 
princípio  do  livre  convencimento  motivado,  segundo  o  qual  o  magistrado 
forma e firma sua convicção a partir das provas, da legislação pertinente, da 
jurisprudência,  enfim, sem estar necessariamente vinculado às alegações das 
partes.

A questão foi devidamente apreciada, livre de omissões, 
obscuridades,  contradições,  dúvidas  ou  ausência  de  fundamentação,  não  se 
podendo voltar, em sede de embargos de declaração, a matérias já julgadas e 
óbices  já  superados.  Logo,  infere-se  que  a  embargante  pretende  rediscutir 
matéria amplamente analisada quando do julgamento da remessa e modificar 
os  próprios  fundamentos  da  decisão,  e  a  isso  não  se  prestam os  embargos 
declaratórios.

Sobre o tema,  já decidiu o STJ:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU 
OBSCURIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE REDISCUSSÃO  DA 
MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 1. Não 
são  cabíveis  os  embargos  de  declaração  cujo  objetivo  é  ver 
reexaminada a controvérsia. 2. O embargante, inconformado, 
busca  com  a  oposição  destes  embargos  declaratórios,  ver 
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reapreciada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia,  não  é  possível  dar  efeitos  infringentes  aos 
aclaratórios  sem  a  demonstração  de  eventual  vício  ou 
teratologia.  3.  Não  prosperam  os  aclaratórios  quanto  ao 
pretendido prequestionamento de dispositivos constitucionais, 
pois não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar na via 
especial,  a  título  de  prequestionamento,  eventual  violação de 
dispositivo  constitucional,  por  ser  de  competência  reservada 
pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal. 
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp 
568.992;  Proc.  2014/0212796-8;  PE;  Segunda  Turma;  Rel.  Min. 
Humberto Martins; DJE 19/02/2015) 

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA 
CAUSA.  IMPOSSIBILIDADE.  PLEITO  PELA  ANÁLISE  DE 
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. 1. Inexistentes as hipóteses do art. 535 do CPC, 
não  merecem  acolhida  os  embargos  de  declaração  que  têm 
nítido caráter infringente. 2. Os embargos de declaração não 
se prestam à manifestação de inconformismo ou à rediscussão 
do julgado. 3. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, 
o  Superior  Tribunal  de  Justiça  não  é  competente  para  se 
manifestar sobre suposta violação de dispositivo constitucional, 
nem  sequer  a  título  de  prequestionamento.  4.  Embargos  de 
declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  576.046;  Proc. 
2014/0199056-3;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Moura Ribeiro; 
DJE 19/02/2015) 

Ademais,  “o  juiz  não  está  obrigado  a  responder  todas  as  
alegações  das  partes,  quando  já  tenha  encontrado  motivo  suficiente  para  fundar  a  
decisão,  nem se  obriga  a  ater-se  aos  fundamentos  indicados  por  elas  e  tampouco  a  
responder  um  a  um  todos  os  seus  argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in  Theotonio 
Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

Com  essas  considerações,  REJEITO OS  EMBARGOS 
opostos.
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É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no 
dia  14  de setembro de 2015,  conforme certidão de julgamento de fl.  147,  o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além deste 
Relator, Dr. Ricardo Vital de Almeida (juiz convocado para substituir a Exma. 
Desa. Maria das Graças Morais Guedes), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. 
Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  João  Pessoa-PB,  16  de  setembro  de 
2015.

Ricardo Vital de Almeida
   Juiz convocado/Relator
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